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A CAMARiA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°J- Todos os pátios de estacionamentos das repartições públicas municipais
deverão ter ao menos uma vaga para PPDF - Pessoas Portadoras de Deficiências
Físicas;

Parágrafo 1. 0 - As vagas serão à base de uma para cada 50 outras normais;

Parágrafo 2.° - As vagas deverão estar próximas à porta principal de entrada dos
usuários.

Parágrafo 3.° - Só será permitido o uso da vaga aos PPDF devidamente cadastrado
no DETRAN.

Art. 2°. - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir de sua publicação no D.O.M.

Art. 3°. - As despesas com a execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentarias próprias ou suplementares se necessário;

Art. 4°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em	 de	 de 2000
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Trujillo Alves, que visa
determinar que os pátios de estacionamento das repartições públicas municipais
tenham ao menos uma vaga destinada a Pessoas Portadoras de Deficiência Física
— PPDF, estabelecendo ainda que as vagas reservadas a essas pessoas serão à
razão de uma para cada cinqüenta outras normais.
A matéria é tratada no Código de Obras — Lei n° 11.228/92 — que prevê a reserva
de vagas para deficientes nos estacionamentos de todas as edificações, aí

011' incluídas as que sediam repartições públicas, à razão de uma vaga para cada cem.
Apesar de o Código de Obras cuidar da matéria, tendo em vista que o presente
projeto aumenta a relação estipulada naquele diploma legal e que suas normas se
dirigem exclusivamente aos edifícios públicos, justifica-se a edição de lei
extravagante para regulamentar o assunto, deixando a regra geral para as
edificações em geral no referido Código de Obras Municipal.
A propositura não esbarra em óbices de ordem legal, encontrando amparo nos
artigos 13, I; 37, "caput", e 160, VII, todos da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM.
PELA LEGALIDADE.
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